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ÍNDICEAMOSTRA

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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ÍNDICEAMOSTRA

Características principais:
 ▪ Uso predominante de verbos no modo imperativo e em 

formas que expressam obrigação ou instrução (futuro do 
presente, por exemplo).
 ▪ A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.
 ▪ A presença de marcas de interlocução, como pronomes e 

verbos em segunda pessoa, é comum para estabelecer uma 
relação de diálogo com o leitor.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos: receitas 
culinárias, bulas de remédio, manuais de instrução, re-
gulamentos e editais.

 ▸ Tipo Textual Expositivo
O texto expositivo tem como principal objetivo informar, es-

clarecer ou explicar determinado assunto ao leitor. Sua função é 
apresentar informações de forma clara, imparcial e objetiva, sem 
a intenção de convencer ou influenciar.

Características principais:
 ▪ Apresenta uma estrutura clara, com introdução, desenvol-

vimento e conclusão.
 ▪ Uso de linguagem formal, objetiva e impessoal.
 ▪ O verbo é empregado predominantemente no presente, 

sem exclusão de outros tempos verbais, e a organização das 
ideias segue uma sequência lógica e ordenada.

Exemplos de gêneros textuais expositivos: enciclopé-
dias, artigos científicos, verbetes de dicionário, palestras 
e entrevistas.

 ▸ Tipo Textual Dissertativo-Argumentativo
Seu objetivo é expor ideias, discutir um tema e defender 

um ponto de vista, utilizando argumentos consistentes e bem 
estruturados.

Características principais:
 ▪ Estrutura típica com introdução (apresentação da tese), de-

senvolvimento (argumentos) e conclusão (reforço ou síntese 
da ideia principal).
 ▪ Presença de elementos que visam convencer o leitor, como 

citações, dados estatísticos, exemplos e comparações.
 ▪ Uso de verbos no presente, em primeira ou terceira pes-

soa, dependendo do grau de formalidade.
Exemplos de gêneros textuais dissertativo-argumenta-
tivos: artigos de opinião, editoriais, ensaios, resenhas e 
cartas argumentativas.

 ▸ Tipo Textual Narrativo
O tipo narrativo é aquele em que o autor conta uma história, 

real ou fictícia, envolvendo personagens, um enredo, tempo e 
espaço. A narrativa envolve a apresentação de eventos que se 
desenrolam ao longo do tempo, seguindo uma sequência lógica.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

Tipos Textuais: Definição e Características 
Gerais

Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização 
que orientam a maneira como um texto é construído, deter-
minando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas 
empregadas em sua elaboração. Esses tipos são considerados pa-
drões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito 
do texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem 
será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, e que são fun-
damentais para a compreensão da estrutura e organização dos 
textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertativo-ar-
gumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais possui 
características próprias que influenciam a maneira como o texto 
é organizado, e a identificação dessas características é essencial 
para a interpretação e produção de textos de acordo com as de-
mandas específicas de cada contexto.

 ▸ Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. 
O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experi-
mente o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos 
que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

Características principais: 
 ▪ Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
 ▪ A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando 
há a inclusão de impressões e sentimentos pessoais.
 ▪ O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-

gressão temporal.
Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios 
classificados, cardápios, biografias, manuais e relatos 
de viagem.

 ▸ Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem 

como propósito orientar, instruir ou comandar o leitor a realizar 
uma ação específica. É comum em situações em que é necessário 
indicar procedimentos, dar instruções ou estabelecer regras.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
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naturalmente) e false cognates (falsos cognatos), que po-
dem levar a interpretações equivocadas se não forem bem 
conhecidos. Por exemplo, o termo “actually” em inglês signifi-
ca “na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro comum 
entre estudantes de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 
também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos 
verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive 
voice), uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais 
(conditional sentences) e conjunções (conjunctions) que co-
nectam ideias. A compreensão da gramática permite que o 
leitor identifique o papel de cada elemento no texto, facilitan-
do a interpretação de informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-
eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que 
se trata de uma third conditional sentence, que expressa uma 
situação hipotética no passado, indicando que o falante não 
sabia da reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendi-
mento é crucial para interpretar o significado além das palavras 
individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a iden-
tificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que 
será mencionado no texto), o que é fundamental para manter 
a coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, permi-
tindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para 
compreender o significado completo do texto.

Relações intratextuais: coesão e coerência no 
texto

As relações intratextuais referem-se à maneira como as 
ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos lin-
guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções do 
texto. Os principais recursos de coesão incluem:

 ▪ Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 
ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” 
“in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efei-
to, contraste, adição, etc.
 ▪ Reference words (pronomes e expressões referenciais): 

pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos menciona-
dos anteriormente.

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do tex-
to, reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de per-
ceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reco-
nhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de entender 
como essas palavras se organizam para construir significados 
complexos. Além disso, é essencial que o leitor consiga identifi-
car relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e 
a progressão de ideias, bem como conexões externas, que envol-
vem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da 
língua

O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 
em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

 ▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-
lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.
 ▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 

palavras que o leitor reconhece e compreende quando en-
contra em um texto, mas que pode não usar com frequência 
em suas próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte 
das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísti-
cas, literárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de 
diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de con-
textos de uso e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a 
expandir esse repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phra-
sal verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem 

COMPREENSÃO DE TEXTOS EM LÍNGUA INGLESA

LÍNGUA INGLESA
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A intertextualidade é uma estratégia poderosa para en-
riquecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária para 
criar um impacto emocional no público, enquanto um artigo 
de opinião pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua 
argumentação.

Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas cone-
xões de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a compre-
ensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de 
significado que vão além da superfície, enriquecendo a inter-
pretação e promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envol-
vem uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. 
O domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a 
base para decodificar o texto, enquanto a identificação das re-
lações intratextuais e intertextuais permite uma compreensão 
mais profunda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas tam-
bém analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões 
entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo 
contribui para o aprimoramento da proficiência linguística e 
para a formação de leitores mais autônomos e críticos em qual-
quer área do conhecimento.

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
 ▪ Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai bus-

car a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre 
o que o texto trata.
 ▪ Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-

ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de 
um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente 
para encontrarmos um número na lista telefônica, selecio-
nar um e-mail para ler, etc.

 ▪ Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.
 ▪ Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-

nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.

Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” 
e “ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o 
mesmo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao 
sentido global do texto. Um texto coerente apresenta ideias 
organizadas de forma lógica, com progressão temática clara e 
relações de causa, consequência e temporalidade bem defini-
das. A coerência depende não apenas da estrutura do texto, 
mas também do conhecimento prévio do leitor, que deve ser 
capaz de relacionar as informações apresentadas com seus 
próprios conhecimentos e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 
warming has severe impacts on biodiversity” e continua expli-
cando como o aumento da temperatura afeta espécies animais 
e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha essa linha de 
raciocínio, apresentando exemplos, causas e possíveis soluções 
para o problema. Se o texto mudar abruptamente para um 
tema sem relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para 
interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite iden-
tificar como as informações estão organizadas e como cada 
parte contribui para o todo.

Intertextualidade no processo de leitura

A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes tex-
tos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um texto faz 
referência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos 
culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenô-
meno é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários 
e acadêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do 
texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
 ▪ Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): ocor-

re quando um texto menciona explicitamente outro, usando 
aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.
 ▪ Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, even-

to ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra 
de Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.
 ▪ Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-

leitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar 
ou modificar seu sentido original.
 ▪ Interdiscursividade: quando um texto incorpora elementos 

de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmi-
co que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.
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Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Ex.: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

ÁLGEBRA LINEAR: CONJUNTO NUMÉRICO — OPER-
AÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁRIOS E 
DECIMAIS

MATEMÁTICA
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(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos par-
ticiparam de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 
pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos fica-
ram sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 alu-

nos sobrando.
Resposta: B.

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)

O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra mai-
úscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175
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 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. Exemplo: “O céu é azul 
e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.” Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Ex.: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

A habilidade de discernir e construir relações lógicas en-
tre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra in-
formações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando 
os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões 
válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal habili-
dade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a 
tomada de decisões informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica Proposicional

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje é segunda-fei-
ra” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 
FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICION-
AL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; TABELAS 
VERDADE; EQUIVALÊNCIAS. FORMAÇÃO DE CONCEI-
TOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. FALÁCIAS

RACIOCÍNIO LÓGICO E 
ANALÍTICO
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 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪ A expressão x + y é positiva.
 ▪ O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q Resultado

Negação ~ ou ¬ Não p "Hoje é 
domingo" - ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção ^ p e q "Estudei" "Passei na 
prova" p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva v p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro" p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva ⊕ Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 
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Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 

Dimensões da qualidade nos deveres dos 
servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

CIDADANIA E DIREITOS 
HUMANOS
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São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]
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redor em esferas cristalinas perfeitas. O universo era con-
siderado finito, imutável e perfeito — uma visão que se alinhava 
com o pensamento religioso da Idade Média.

Ptolomeu, no século II, consolidou esse modelo com seu sis-
tema de epiciclos, deferentes e excêntricos, tentando explicar os 
movimentos planetários com base nas observações disponíveis. 
Apesar de complexo, esse modelo era matematicamente efi-
ciente para prever posições dos astros e foi amplamente aceito 
até o século XVI, quando começou a ser questionado pelos 
avanços da astronomia observacional.

A Física de Aristóteles
Aristóteles foi um dos filósofos mais influentes da história e 

exerceu enorme impacto sobre o desenvolvimento da física até 
a Revolução Científica. Sua concepção de natureza estava ligada 
à ideia de que tudo possui uma causa e um propósito. Ele classi-
ficou quatro causas para explicar os fenômenos: causa material 
(do que algo é feito), causa formal (sua forma), causa eficiente 
(o agente que produz a mudança) e causa final (o propósito ou 
objetivo).

A física aristotélica dividia o universo em duas regiões: 
o mundo celeste, imutável e perfeito, e o mundo terrestre, 
imperfeito e sujeito a mudanças. Essa separação influenciou pro-
fundamente a visão de mundo na Antiguidade e na Idade Média. 
No mundo sublunar (terrestre), predominavam quatro elemen-
tos: terra, água, ar e fogo, cada um com seu lugar natural e seu 
tipo de movimento. A terra, por exemplo, tende naturalmente a 
mover-se para o centro do universo (a Terra), enquanto o fogo 
se eleva.

Quanto aos movimentos, Aristóteles distinguia entre movi-
mento natural (aquele que ocorre sem intervenção, como uma 
pedra caindo) e movimento violento (aquele causado por uma 
força externa). Para ele, um corpo em movimento só continua 
movendo-se enquanto estiver sendo empurrado. Isso contradiz 
completamente a noção moderna de inércia, mas fazia sentido 
dentro do contexto da experiência cotidiana da época.

O modelo de Aristóteles permaneceu dominante por sécu-
los, não apenas por sua coerência interna, mas também pela 
influência da Igreja, que o adotou como parte da cosmologia ofi-
cial. Só no século XVII, com o surgimento da ciência moderna, é 
que suas ideias foram decisivamente superadas.

Origens da Mecânica
A superação da física aristotélica começou no século XVI, 

com o surgimento de uma nova atitude científica baseada na 
experimentação e na matemática. Um dos protagonistas dessa 
revolução foi Galileu Galilei, que desafiou diretamente o modelo 
aristotélico. Por meio de experimentos com planos inclinados, 

Compreender a história da física é entender o próprio de-
senvolvimento do pensamento humano. Desde os primeiros 
questionamentos sobre a origem do universo até as teorias mod-
ernas sobre a natureza da matéria e da energia, a física passou 
por transformações profundas que alteraram não só a ciência, 
mas também a filosofia, a religião e a tecnologia. O estudo da 
evolução das ideias físicas permite visualizar como o conheci-
mento se constrói com base em observações, experimentações e 
questionamentos críticos.

Ao longo do tempo, diferentes modelos foram propostos para 
explicar os fenômenos naturais. Esses modelos refletiam tanto 
os limites técnicos de cada época quanto os valores culturais e 
filosóficos predominantes. Por isso, estudar essa trajetória não é 
apenas aprender fórmulas ou leis, mas entender como a ciência 
lida com a complexidade do mundo real.

Neste texto, faremos uma viagem desde a cosmologia antiga, 
passando pelas ideias de Aristóteles, o surgimento da mecânica 
clássica com Galileu e Newton, até chegar às grandes revoluções 
da física moderna: a teoria da relatividade e a teoria quântica. 
Cada etapa representa um marco no avanço do pensamento 
científico e será abordada em detalhe, de forma progressiva e 
contextualizada.

Cosmologia Antiga
A física tem raízes profundas na filosofia natural, especial-

mente entre os povos da Grécia Antiga. Os primeiros pensadores 
pré-socráticos buscavam compreender o cosmos sem recorrer a 
mitos, utilizando a razão e a observação. Tales de Mileto, por ex-
emplo, propôs que a água era o princípio fundamental de todas 
as coisas. Anaximandro acreditava em um elemento indefinido, o 
“ápeiron”, como origem de tudo, enquanto Anaxímenes consid-
erava o ar como substância primordial.

Essas ideias, embora rudimentares sob a ótica moderna, 
representavam um grande avanço, pois rompem com explicações 
sobrenaturais e abrem caminho para a investigação racional. 
Com o tempo, Platão e Aristóteles propuseram modelos mais 
elaborados, influenciados por uma visão teleológica do universo, 
ou seja, com propósito e ordem.

O modelo geocêntrico, elaborado por Aristóteles e poste-
riormente aprimorado por Ptolomeu, dominou o pensamento 
ocidental por mais de mil anos. Nesse modelo, a Terra está no 
centro do universo, e todos os corpos celestes giram ao seu 

HISTÓRIA E EVOLUÇÃO DAS IDEIAS DA FÍSICA: COSMO-
LOGIA ANTIGA; A FÍSICA DE ARISTÓTELES; ORIGENS 
DA MECÂNICA; SURGIMENTO DA TEORIA DA RELATI-
VIDADE E DA TEORIA QUÂNTICA

FÍSICA
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Em 1900, Max Planck introduziu a ideia de que a energia era 
emitida em “pacotes” discretos, chamados de quanta, ao estudar 
a radiação térmica. Poucos anos depois, em 1905, Einstein ex-
plicou o efeito fotoelétrico com base nessa ideia, sugerindo que 
a luz, além de se comportar como onda, também se comporta-
va como partícula (fóton). Isso introduziu a noção de dualidade 
onda-partícula.

Em 1913, Niels Bohr propôs um modelo atômico em que os 
elétrons orbitavam o núcleo em níveis quantizados de energia, 
explicando com sucesso as linhas espectrais do hidrogênio. Mais 
tarde, com o desenvolvimento da mecânica quântica, físicos 
como Schrödinger, Heisenberg e Dirac aprofundaram a teoria, 
introduzindo conceitos como o princípio da incerteza, estados 
superpostos e funções de onda.

Diferente da física clássica, a teoria quântica é probabilísti-
ca. Ela não determina exatamente onde uma partícula está, mas 
calcula a probabilidade de encontrá-la em determinada região. 
Isso representou uma mudança radical na forma de pensar a re-
alidade física.

A teoria quântica é a base de tecnologias modernas como 
lasers, semicondutores, transistores e a computação quântica. 
Além disso, ela é essencial para compreender o comportamento 
de partículas fundamentais e as forças que regem o universo em 
escalas subatômicas.

Os conceitos de movimento e repouso não são absolutos, 
mas sim relativos, pois dependem do referencial adotado. Um 
corpo está em repouso quando sua posição não se altera em re-
lação a um referencial ao longo do tempo. Se houver alteração na 
posição, dizemos que o corpo está em movimento.

Atenção: a partir da escolha do referencial, a descrição do 
movimento dos corpos envolvidos no fenômeno deve ser feita 
exclusivamente em relação a esse referencial. Isso é fundamen-
tal, pois ignorar essa regra pode levar a erros nos cálculos e 
conclusões equivocadas.

Classificação do Referencial
 ▪ Referencial Inercial: é todo referencial que valida a lei da 

inércia, ou seja, qualquer sistema de referência que perma-
nece em repouso ou em movimento retilíneo uniforme.
 ▪ Referencial Não Inercial: é aquele que apresenta ace-

leração em relação a um referencial inercial. Por isso, os 
referenciais não inerciais também são chamados de referen-
ciais acelerados.

MECÂNICA: CINEMÁTICA ESCALAR E VETORIAL; 
MOVIMENTO CIRCULAR; LEIS DE NEWTON E SUAS 
APLICAÇÕES; TRABALHO; POTÊNCIA; ENERGIA — CON-
SERVAÇÃO E SUAS TRANSFORMAÇÕES, IMPULSO; 
QUANTIDADE DE MOVIMENTO E CONSERVAÇÃO DA 
QUANTIDADE DE MOVIMENTO; GRAVITAÇÃO UNI-
VERSAL; ESTÁTICA DOS CORPOS RÍGIDOS; ESTÁTICA 
DOS FLUIDOS; PRINCÍPIOS DE PASCAL, ARQUIMEDES 
E STEVIN

Galileu demonstrou que corpos em queda sofrem aceleração 
constante, independentemente de sua massa — contrariando a 
ideia de que objetos mais pesados caem mais rápido.

Galileu também introduziu a ideia de inércia: um corpo em 
movimento tende a permanecer em movimento, a menos que 
uma força atue sobre ele. Essa noção foi fundamental para o 
surgimento da mecânica clássica e abriu caminho para as leis do 
movimento formuladas por Isaac Newton.

No século XVII, Newton unificou os estudos de Galileu, Kepler 
e outros cientistas em uma estrutura teórica coerente, expressa 
nas três leis do movimento e na lei da gravitação universal. Sua 
obra Philosophiæ Naturalis Principia Mathematica é considerada 
um marco da ciência moderna. A partir dela, tornou-se possível 
descrever e prever o movimento de corpos celestes e terrestres 
com grande precisão.

A mecânica newtoniana tornou-se a base da física clássica, 
sustentando o paradigma de que o universo funciona como uma 
máquina previsível, regida por leis determinísticas. Esse modelo 
influenciou a ciência, a tecnologia, a engenharia e até a filosofia 
por mais de dois séculos.

Surgimento da Teoria da Relatividade
No final do século XIX, começaram a surgir problemas que o 

modelo newtoniano não conseguia resolver. Um dos principais 
desafios vinha da eletrodinâmica: as equações de Maxwell, que 
descrevem o comportamento dos campos elétricos e magnéticos, 
indicavam que a velocidade da luz era constante, independen-
temente da velocidade do observador. Isso entrava em conflito 
com os princípios da mecânica clássica.

Em 1905, Albert Einstein propôs a Teoria da Relatividade 
Restrita, revolucionando a maneira como se entendia espaço e 
tempo. Segundo essa teoria, espaço e tempo não são absolutos, 
mas relativos ao referencial do observador. Um dos resultados 
mais famosos dessa teoria é a equação E = mc², que mostra a 
equivalência entre massa e energia.

Mais tarde, em 1915, Einstein desenvolveu a Teoria da 
Relatividade Geral, que reformulou completamente a gravi-
tação. Em vez de uma força que age à distância, como propôs 
Newton, a gravidade passou a ser entendida como a curvatura 
do espaço-tempo causada pela presença de massa e energia. 
Essa teoria explicou fenômenos que a mecânica clássica não con-
seguia, como o movimento do periélio de Mercúrio e a deflexão 
da luz por corpos massivos.

A relatividade transformou não apenas a física, mas também 
a nossa compreensão do universo, sendo essencial para áreas 
como a cosmologia, a astrofísica e a física de partículas. Além dis-
so, suas previsões foram confirmadas por diversos experimentos 
e observações, consolidando sua importância teórica e prática.

Surgimento da Teoria Quântica
Enquanto a relatividade reformulava o entendimento do 

espaço e do tempo em escalas macroscópicas, a física também 
enfrentava desafios no mundo microscópico. No início do século 
XX, fenômenos como o efeito fotoelétrico, o espectro de corpo 
negro e a estabilidade dos átomos não podiam ser explicados 
pela física clássica.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/cbm-al-oficial-estado-maior?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-169MA-26-CBM-AL-OFICIAL


ÍNDICEAMOSTRA

água, ar, fogo e terra. Assim sendo, uma vez que toda a ma-
téria possui esses quatro componentes como base, seria possível 
transformar qualquer objeto em outro. 

É importante ressaltar que a Alquimia não é considerada 
uma Ciência, pois suas percepções eram infundadas, meramente 
filosóficas e seus experimentos não foram comprovados.

No entanto, apesar do misticismo que envolvia os alqui-
mistas, lhes é creditado a elaboração das primeiras técnicas 
laboratoriais de destilação e sublimação, usadas até os dias de 
hoje entre os químicos. 

Por isso, podemos concluir que apesar do caráter não cien-
tífico da Alquimia, os questionamentos levantados através dela 
frutificaram posteriormente em estudos mais detalhados e exa-
tos, que moldaram a Química como a conhecemos na atualidade. 

Essa melhor fundamentação veio somente entre os séculos 
XIV e XVII, com o advento da Renascença, que retomou os estu-
dos a respeito da Química.

Com a consolidação do método científico, divulgado princi-
palmente pelo filósofo inglês Francis Bacon (1561-1625) e pelo 
francês René Descartes (1596-1650) que revogavam a observa-
ção, levantamento de tese, análise dos dados e experimentação 
como base para a Ciência, houve um florescimento em todos 
os ramos de pesquisa, com o surgimento de muitos estudos e 
ilustres cientistas, entre eles Robert Boyle e Antoine-Laurent 
Lavoisier, considerados os pais da Química moderna. 

O irlandês Robert Boyle (1627-1691) rompeu com o pensa-
mento alquimista e lançou sobre a Química um olhar minucioso 
e experimental. O químico guiava-se por experimentações preci-
sas e sua retórica não era meramente filosófica, como a de seus 
antecessores. 

Seus estudos resultaram na Teoria dos Gases, que provou que 
o produto de duas grandezas inversamente proporcionais resulta 
em uma constante e essa descoberta abriu o precedente para o 
desenvolvimento e produção de gás como um combustível. 

Já Lavoisier (1743-1794), ficou conhecido por lançar “O 
Tratado Elementar da Química” no qual o francês expunha o que 
ocorria após a combustão de corpos, desmistificando o fogo, 
o que resultou na Lei da Conservação de Massas. Além disso, 
nomeou de trinta e três elementos químicos e a ele é devido o 
descobrimento do oxigênio. A célebre fala “Na natureza, nada se 
cria, nada se perde, tudo se transforma” provém do seu estudo 
a respeito da conservação e propõe que a matéria não surge es-
pontaneamente como achavam alguns filósofos. 

Estabelecida a Química como Ciência, surgiram os cientistas 
atomísticos, que resgataram o estudo acerca da composição da 
matéria.

Entra em cena os cientistas John Dalton (1766-1844), Joseph 
John Thomson, (1856-1940), Ernest Rutherford (1871-1937) e 
Niels Henrik David Bohr (1885-1926) que estruturam o modelo 
atômico atual. 

Apesar da Química ser uma área aparentemente nova, essa 
Ciência, que abrange mais setores do que se imagina, possui ori-
gem bastante antiga. 

Sempre foi parte do imaginário humano compreender o que 
compõe a matéria1 e como tais componentes reagem ao serem 
submetidos aos mais diversos estímulos.

Os “fenômenos químicos”, que correspondem a todos os 
eventos nos quais a matéria e seus componentes são trans-
formados, são observados desde os primórdios na natureza. A 
decomposição dos seres vivos, o efeito da queima de materiais e 
a mudança que ocorre com os mesmos após serem submetidos 
ao fogo, são exemplos desses fenômenos que instigaram a curio-
sidade das pessoas em relação a Química. 

Os primeiros vestígios que se tem de técnicas e estudos a 
respeito da Química são datados em meados de 300 a 500 a.C., 
entre os povos da Mesopotâmia. Antes mesmo desse período, há 
registros de que os egípcios já fabricavam vidro no ano de 4.000 
a.C. e os gregos já discutiam a existência do átomo2. Contudo, 
consolidou-se o marco de 300 a.C. devido ao aparecimento dos 
primeiros alquimistas. 

A Alquimia, que provém da palavra árabe Al-Khimia e que 
significa “mistura”, é o início rudimentar da Química. O movimen-
to alquimista iniciou-se na cidade histórica de Alexandria, situada 
na região portuária do mediterrânea, no Egito e baseava-se na 
busca pela imortalidade, que supostamente viria através de um 
elixir poderoso para curar qualquer doença, até mesmo a morte. 

Além disso, combinando diversos conhecimentos místicos, 
físicos, biológicos e químicos, a Alquimia foi difundida entre 
Europa e Ásia e tinha como propósito secundário provar que era 
possível transformar metais e outros elementos em ouro, a par-
tir de um objeto fantástico o qual os alquimistas chamaram de 
“Pedra Filosofal”. 

Essa ideia veio das vertentes filosóficas de Leucipo e 
Demócrito que por sua vez, herdaram o conhecimento de 
Empédocles, que afirmava que tudo o que existe é formado por 

1  Entende-se por matéria o agrupamento de partículas que compõe 
uma estrutura sólida, líquida ou gasosa. Também pode-se dizer que é 

tudo o que possui massa e volume. A matéria é composta por molécu-
las e átomos que se agrupam e se organizam de diferentes formas. 
2  O átomo é compreendido pelos filósofos atomísticos como sendo 
a menor partícula existente, indivisível e eterna, que compõe toda a 

matéria. A Físico-química atualmente define o átomo como sendo, 
além da unidade básica da matéria, uma estrutura dotada de energia e 

formada por prótons, nêutrons e elétrons. 

O MUNDO E SUAS TRANSFORMAÇÕES: HISTÓRIA E 
IMPORTÂNCIA DA QUÍMICA

QUÍMICA
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Anos mais tarde, por volta de 350 a.C., o muito conhecido e 
famoso Aristóteles retomou a ideia de Empédocles e aos quatro 
elementos foram atribuídas as “qualidades” quente, frio, úmido 
e seco, conforme pode ser observado na figura abaixo:

De acordo com esses filósofos tudo no meio em que vive-
mos seria formado pela combinação desses quatro elementos 
em diferentes proporções. Entretanto em 400 a.C., os filósofos 
Leucipo e Demócrito elaboraram uma teoria filosófica (não cien-
tífica) segundo a qual toda matéria era formada devido a junção 
de pequenas partículas indivisíveis denominadas átomos (que 
em grego significa indivisível). Para estes filósofos, toda a nature-
za era formada por átomos e vácuo.

No final do século XVIII, Lavoisier e Proust realizaram expe-
riências relacionando as massas dos participantes das reações 
químicas, dando origem às Leis das combinações químicas (Leis 
ponderais). 

O primeiro modelo atômico foi elaborado a partir do estudo 
das seguintes Leis Ponderais:

1. Lei de Lavoisier: A primeira delas, a Lei da Conservação 
de Massas, ou Lei de Lavoisier é uma lei da química que muitos 
conhecem por uma célebre frase dita pelo cientista conhecido 
como o pai da química moderna, Antoine Laurent de Lavoisier:

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se 
transforma”

Em seus vários experimentos, Lavoisier concluiu que: 

“Num sistema fechado, a massa total dos reagentes é igual à 
massa total dos produtos”

John Dalton, baseando-se na teoria de conservação pro-
posta por Lavoisier, considerava o átomo como uma partícula 
indivisível, tal qual uma bola de bilhar, por isso sua tese ganhou o 
nome de Teoria da Bola de Bilhar. 

J.J Thomson por sua vez, propôs a divisibilidade do átomo e 
a comprovou com seu experimento usando raios catódicos1 .Seu 
estudo mostrou ao mundo que existiam partículas subatômicas, 
as quais Thomson nomeou elétrons e prótons. Elétrons foram 
descobertos como sendo a carga negativa e os prótons como a 
carga positiva que neutralizava o átomo. Sua teoria ficou conhe-
cida como Teoria do Pudim de Passas, uma vez que para ele os 
elétrons incrustavam o átomo como as passas em um pudim. 

Rutherford complementou a teoria provando através de um 
experimento com uma finíssima folha de ouro posta em uma câ-
mara metálica submetida a raios alfa, que o átomo possuía um 
núcleo e que esse era positivo, portanto, a parte negativa, ou 
seja, os elétrons orbitavam ao redor do núcleo, ele chamou essa 
órbita de eletrosfera. 

Por fim, Bohr concebeu que os elétrons traçavam um movi-
mento ordenado e que os átomos possuíam caráter energético. 
Uma vez que os elétrons possuíam uma quantidade de energia 
particular, Bohr arranjou a órbita proposta por Rutherford em 
níveis de energia, conhecidos hoje como as sete camadas eletrô-
nicas do átomo. 

Paralelamente a esses estudos, muitos elementos quími-
cos foram encontrados e para organizá-los foi criada a Tabela 
Periódica. Descobriu-se também que alguns elementos possuíam 
característica radioativa. Nesse âmbito, descaram-se os cientis-
tas Henri Becquerel e Marie Curie. Becquerel trabalhou com o 
Urânio e constatou a emissão de radiação a partir desse ele-
mento, Curie por sua vez trabalhou com elementos de altíssima 
radiação, como o Rádio e Polônio. 

A partir de todas essas descobertas, a Química se tornou 
uma área essencial para o avanço científico e tecnológico. Essa 
área nos permitiu compreender do que é feito toda matéria ao 
nosso redor, incluindo a nossa própria composição e assim criar 
substâncias e ferramentas que contribuem diariamente para o 
bem-estar da humanidade. 

Para compreender a constituição da matéria ou Atomística, 
é necessário o estudo de sua partícula fundamental, o átomo.

A preocupação com a constituição da matéria surgiu em me-
ados do século V a.C., na Grécia, onde filósofos criavam várias 
teorias para tentar explicar o universo. Um deles, Empédocles, 
acreditava que toda a matéria era formada por quatro ele-
mentos: água, terra, fogo e ar, que eram representados pelos 
seguintes símbolos:

1  Raios catódicos são feixes de elétrons.

TEORIA ATÔMICO-MOLECULAR: MODELOS ATÔMICOS 
(DALTON, THOMSON, RUTHERFORD E BOHR)
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Entretanto, com a invenção do microscópio por Van 
Leeuwenhoek, foi revelado uma miríade de organismos micros-
cópicos, não visíveis a olho nu. Assim, ficou claro que a distinção 
entre animais e plantas não podia ser facilmente aplicada a este 
nível. Alguns deste seres podiam ser facilmente comparados com 
algas macroscópicas e incluídos nas plantas, outros poderiam ser 
incluídos nos animais mas ainda restavam muitos com combina-
ções estranhas de características de animal e de planta.

Para complicar ainda mais a situação, a teoria de Darwin 
da evolução tinha sido aceita como representativa da realida-
de, e considerava que todos os organismos tinham um ancestral 
comum. Era óbvio que um ancestral comum às plantas e aos ani-
mais não poderia ser nenhum deles, sendo necessário criar um 
novo grupo onde se pudesse incluí-lo.

Diante disso, o alemão Ernst Haeckel, realizou estudos mi-
croscópicos da enorme variedade de organismos unicelulares, e 
chegou à conclusão que as primeiras formas de vida teriam sido 
muito simples, sem a complexidade estrutural que já observava 
nos unicelulares observados. Assim, Haeckel, chamou esses or-
ganismos primitivos moneras, tendo-os dividido em zoomoneres 
(bactérias) e phytomoneres (cianobactérias). O desenvolvimento 
de células mais complexas, contendo núcleo, era, na sua opinião, 
o resultado de diferenciação do citoplasma.

Assim, Haeckel criou um terceiro reino a que chamou 
Protista. Neste reino colocou todos os seres que não apresen-
tavam tecidos diferenciados, incluindo seres unicelulares e 
coloniais.

Haeckel reconheceu uma série de subdivisões no seu reino 
Protista. A principal subdivisão era entre os grupos semelhantes 
às plantas - Protophytes - e os semelhantes aos animais - Protozoa 
-, reconhecidos pelos seus pelos seus metabolismos diferentes. 
Também necessitava de um terceiro grupo onde colocar todos 
os protistas que não eram claramente semelhantes às plantas ou 
aos animais, os protistas atípicos. A distinção entre células com 
e sem núcleo estavam subordinadas a estas três categorias, com 
os organismos sem núcleo a formar um pequeno grupo dentro 
dos protistas atípicos.

Com a descoberta do microscópio eletrônico, foi possível a 
morfologia celular dos organismos. Assim, Herbert Copeland, 
em 1936, propôs um sistema de classificação em quatro reinos, 
retirando Monera de dentro dos protistas por serem procarion-
tes, e resgatando o termo Protista para eucariontes unicelulares 
ou multicelulares sem tecidos verdadeiros. Seus reinos eram:

 ▪ Reino Monera: bactérias e cianobactérias;
 ▪ Reino Protoctista: unicelulares eucariontes, multicelulares 

como “algas” e fungos;
 ▪ Reino Plantae: multicelulares fotossintetizantes com 

tecidos;
 ▪ Reino Animalia: multicelulares heterótrofos com tecidos.

Estima-se que existam na Terra milhões de diferentes tipos 
de organismos vivos compartilhando a biosfera. O reconheci-
mento dessas espécies está intimamente relacionado à história 
do homem.

O homem, determinado momento da história evolutiva, 
passou a utilizar animais e plantas para sua alimentação, cura 
de doenças, fabricação de armas, objetos agrícolas e abrigo. A 
necessidade de transmitir as experiências adquiridas para os 
descendentes forçou-o a conhecer detalhadamente as plantas e 
animais. O documento zoológico mais antigo que se tem notícia, 
é um trabalho grego de medicina, do século V a.C., que continha 
uma classificação simples dos animais comestíveis, principal-
mente peixes. 

Diante disso, a classificação dos seres vivos surgiu da ne-
cessidade do homem em reconhecê-los. O grande número de 
espécies viventes levou-o a organizá-las de forma a facilitar a 
identificação e, consequentemente, seu uso.

A classificação dos seres vivos

A primeira fase da classificação dos seres vivos começou na 
Antiguidade, com o filósofo grego Aristóteles (384 - 322 a.C.), 
autor dos registros escritos mais antigos conhecidos sobre esse 
assunto e que datam do século 4 a.C. Nessa época, os organis-
mos vivos foram divididos em dois reinos claramente distintos: 
as Vegetal e Animal. Neste tipo de classificação, as plantas eram 
todos os organismos fixos e sem uma forma claramente definida, 
capazes de fabricar matéria orgânica a partir de fontes inorgâni-
cas - autotrofia -, enquanto os animais eram todos os restantes 
organismos, devida livre, com forma definida e dependentes da 
matéria orgânica (plantas ou outros animais) para a sua nutrição 
- heterotrofia.

Conforme mais dados iam sendo recolhidos, principalmente 
de estrutura microscópica e metabolismo, a sua maioria confir-
mava a total separação dos dois grandes reinos. Assim, as plantas 
apresentavam todas espessas paredes celulares celulósicas, en-
quanto as células animais apresentavam outros compostos no 
seu interior.

Esta divisão simples dos organismos parecia tão óbvia e bem 
definida para os organismos macroscópicos que o problema cau-
sado pelos fungos, que não pareciam encaixar bem nas plantas, 
era facilmente esquecido. 

SERES VIVOS: CLASSIFICAÇÃO

BIOLOGIA
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Os procariontes são unidos com base na semelhança de or-
ganização celular, ignorando a diversidade de metabolismos e 
as relações evolutivas deduzidas a partir de sequências de DNA. 
Também os protistas são unidos com base na falta de multice-
lularidade, novamente ignorando a sua enorme diversidade em 
muitos outros aspectos. Ambos os taxa estão em perigo de se 
tornar parafiléticos.

No entanto, a principal divergência entre esta classificação e 
uma classificação filogenética não é o surgimento destes dois gru-
pos parafiléticos mas antes o facto de o subdomínio Metabionta 
ser reconhecido com base apenas numa característica, a multi-
celularidade. Esta característica surgiu independentemente nos 
três grupos que o compõem, tornando este subdomínio comple-
tamente polifilético.

Essencialmente com base na comparação de sequências de 
RNA ribossômico, Woese e seus colegas concluíram que os pro-
cariontes não eram um grupo coeso do ponto de vista evolutivo, 
mas antes composto por dois subgrupos principais, cada um dos 
quais difere entre si e dos eucariontes. Esta diversidade evolutiva 
reflete-se no genoma e, por sua vez, na bioquímica e na ecologia.

Assim, propuseram a substituição da divisão do mundo vivo 
em dois grandes domínios (procariontes e eucariontes) por uma 
subdivisão em três domínios: mantiveram os tradicionais euca-
riontes como o domínio Eucarya, mas em vez dos tradicionais 
procariontes surgem os domínios Archaea e Bacteria, ao mesmo 
nível que os Eucarya. A sua classificação reflete a ideia de que a 
árvore da Vida tem três e não apenas dois ramos.

No entanto, esta classificação não reflete completamente a 
sua visão sobre qual dos três ramos é mais basal. Na filogenia 
em que baseiam a sua classificação, o ramo mais basal é o que 
conduz ao domínio Bacteria, sendo posterior a ramificação dos 
dois restantes grupos posterior, o que os torna mais relaciona-
dos entre si do que cada um deles com as bactérias. Esta relação 
próxima não se reflete na classificação pois para esta filogenia 
ser aparente, Archaea e Eukarya teriam que ser agrupados num 
único superdomínio.

A posição da raiz da árvore da Vida junto das bactérias não é, 
apesar de tudo, pacífica. Foram propostas raízes alternativas, que 
implicariam diferentes relações filogenéticas e diferentes classifi-
cações, mas deixando sempre intocada a parte dos eucariontes, 
pelo que a maioria das classificações coloca os procariontes num 
único grupo do mesmo nível que o dos eucariontes. Esta é uma 
simplificação deliberada, que ignora o facto de que, obrigatoria-
mente, um dos grupos de procariontes está mais próximo dos 
eucariontes do que qualquer outro.

O esquema de seis reinos recentemente proposto por 
Cavalier-Smith é, em muitos aspectos, semelhante aos de 
Whittaker e Mayr, mas a semelhança é frequentemente su-
perficial. Cavalier-Smith tenta um sistema mais estritamente 
filogenética, em que os grupos polifiléticos estão totalmente au-
sentes e os parafiléticos são evitados o mais possível.

Para alcançar este fim, ele tem que transferir um número de 
grupos que pertenciam aos Protoctista na maioria dos sistemas 
de classificação anteriores, para um dos outros reinos. Assim, 
neste sistema, cada um dos reinos que contém organismos 
multicelulares passa a conter um certo número de organismos 
unicelulares relacionados. Estas revisões são baseadas num con-
junto ainda crescente de dados acerca das relações deduzidas 
da comparação de sequências de DNA e proteínas, bem como 
acerca da ultraestrutura celular.

Essa proposta foi posteriormente substituída, a partir de 
1959, pelo sistema de cinco reinos de Robert Whittaker, que de-
finiu os seguintes reinos:

 ▪ Reino Monera: procariontes representados pelas bactérias 
e cianobactérias;
 ▪ Reino Protista: unicelulares eucariontes;
 ▪ Reino Plantae: multicelulares eucariontes que fazem fotos-

síntese (“algas” e plantas terrestres);
 ▪ Reino Fungi: eucariontes multicelulares heterótrofos que 

absorvem nutrientes do meio, possuem parede celular de 
quitina;
 ▪ Reino Animalia: eucariontes multicelulares heterótrofos 

que ingerem alimento do meio.

A partir de 1970, até os dias de hoje, as propostas de clas-
sificação estão mais relacionadas com os avanços da biologia 
molecular, o aprimoramento dos estudos com microscopia 
eletrônica e com a maior aceitação e desenvolvimento da siste-
mática filogenética. 

O sistema de classificação de Lynn Margulis baseia-se no 
conhecimento sobre a estrutura sub-microscópica das células e 
seus organelas, bem como vias metabólicas, incorporando a des-
coberta de muitos tipos altamente diferenciados de bactérias. 
Apesar de o seu sistema também incorporar uma elaborada te-
oria de evolução da estrutura celular por endossimbiose, difere 
apenas em alguns detalhes das classificações de Copeland e de 
Whittaker.

Na classificação de Copeland, não se dava especial atenção 
à distinção entre organismos com e sem núcleo, mas em classifi-
cações posteriores esta tornou-se uma condição crucial. Margulis 
distingue os chamados super-reinos ou domínios Prokarya e 
Eukarya, sendo o último caracterizado por apresentar genoma 
composto, sistemas de mobilidade intracelular e a possibilidade 
de fusão celular, que leva a um sistema de genética mendeliana e 
sexo. O domínio Prokarya, por outro lado, é agrupado com base 
na ausência de um sistema sexual desse tipo.

Dentro dos Eukarya, ela distingue os mesmos grupos que 
Whittaker: protoctistas, plantas, animais e fungos. Neste caso, os 
protoctistas são novamente definidos negativamente, o que vol-
ta a tornar as plantas, animais e fungos monofiléticos.

Nos Prokarya, a diversidade de vias metabólicas e a reconhe-
cida divergência evolutiva (como demonstrada pelas sequências 
de RNA) não deu origem a categorias elevadas. A distinção entre 
Archaea e Eubacteria é abafada sob o nome de bactérias e ex-
pressa a um nível inferior ao da distinção entre fungos, animais 
e plantas. 

Uma classificação ligeiramente diferente foi proposta por 
Mayr (1990), que concorda com Margulis em relação à distinção 
entre procariontes e eucariontes, mas vai mais além e propõe 
que se reconheçam os subdomínios Archaea e Bacteria, den-
tro dos procariontes. Uma subdivisão semelhante é feita nos 
eucariontes, com os Protista e os Metabionta, para organismos 
unicelulares e multicelulares, respectivamente. Mayr dá especial 
atenção, portanto, a semelhanças e diferenças em morfologia e 
não às relações filogenéticas.1

1  http://simbiotica.org/
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Administração Indireta, as unidades descentralizadas de au-
tarquias, como as agências do INSS, bem como unidades internas 
de entidades administrativas.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles integrantes da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta. Em razão de esses 
órgãos estarem dispostos internamente, em regra, segundo uma 
relação de subordinação e hierarquia, entende-se que a des-
concentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Na descentralização administrativa, ao invés de executar 
suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado transfe-
re a execução dessas atividades para particulares ou para outras 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado. Mesmo que o 
ente que distribui suas atribuições mantenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierar-
quia entre a pessoa que transfere e a que recebe a execução das 
atribuições. O que existe, conforme o caso, é vinculação, supervi-
são, controle finalístico ou controle contratual.

 ▸ Criação, Extinção e Capacidade Processual dos Órgãos Pú-
blicos

Os arts. 48, XI, e 61, § 1º, da Constituição Federal de 1988 
dispõem que a criação e a extinção de órgãos da Administração 
Pública dependem de lei, observadas as regras de iniciativa le-
gislativa aplicáveis a cada Poder. No âmbito do Poder Executivo, 
a iniciativa é, em regra, privativa do Chefe do Executivo 
correspondente.

Além disso, compete ao Chefe do Poder Executivo, por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e o funcionamento da 
Administração, quando isso não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos, nos termos do art. 
84, VI, “a”, da Constituição Federal.

Desta forma, para que haja criação ou extinção de órgãos, 
existe a necessidade de lei. No entanto, para dispor sobre a or-
ganização e o funcionamento interno, poderá ser utilizado ato 
normativo inferior à lei, como o decreto, desde que não haja au-
mento de despesa, criação ou extinção de órgãos públicos.

Caso o Poder Executivo Federal deseje criar um novo minis-
tério, o Presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, uma vez criado o órgão, sua 
estruturação interna poderá ser feita por decreto, desde que res-
peitados os limites constitucionais. Na realidade, os regimentos 
internos dos ministérios e a organização interna de seus órgãos 
costumam ser disciplinados por atos normativos próprios, desde 
que não inovem em matéria reservada à lei.

Administração Direta e Indireta

 ▸ Noções Gerais
A princípio, infere-se que a Administração Direta corres-

ponde ao conjunto de órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas e que executam a atividade administrativa 
de maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” 
possui sentido abrangente, compreendendo todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo quanto os que integram o Poder Legislativo ou o Poder 
Judiciário, quando responsáveis pela prática da atividade admi-
nistrativa de forma centralizada.

Já a Administração Indireta corresponde às pessoas jurídicas 
criadas ou cuja criação é autorizada pelos entes federados, vin-
culadas às respectivas Administrações Diretas, com a finalidade 
de exercer a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que determinadas atividades 
podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, poderá transferir a 
execução dessas atribuições a particulares ou criar outras pes-
soas jurídicas, de direito público ou de direito privado, para essa 
finalidade. Optando pela segunda alternativa, as novas entidades 
passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou 
ou autorizou. Por possuírem como finalidade a execução espe-
cializada de certas atividades, são consideradas manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica.

 ▸ Desconcentração e Descentralização
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição in-

terna de competências dentro da mesma pessoa jurídica. Assim, 
na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído en-
tre órgãos que integram a mesma instituição, o que ocorre de 
forma diversa da descentralização administrativa, que pressupõe 
a distribuição da execução de competências para outra pessoa 
jurídica ou, em determinados casos, para particulares.

A desconcentração administrativa ocorre tanto na 
Administração Direta quanto na Administração Indireta de todos 
os entes federativos. Pode-se citar, a título de exemplo de descon-
centração administrativa no âmbito da Administração Direta da 
União, os ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, as secretarias estaduais, coordenadorias e 
delegacias regionais; no âmbito municipal, as secretarias munici-
pais e os órgãos internos das câmaras municipais; e, na 

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: AUTAR-
QUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDA-
DES DE ECONOMIA MISTA
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ADMINISTRATIVO

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/cbm-al-oficial-estado-maior?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-169MA-26-CBM-AL-OFICIAL


ÍNDICEAMOSTRA

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, o 
que permite que os serviços por elas prestados sejam executados 
de forma mais técnica, eficiente e adequada à finalidade pública 
a que se destinam. Por esse motivo, afirma-se que as autarquias 
representam serviço público descentralizado ou atividade admi-
nistrativa descentralizada por serviço.

Devido ao fato de exercerem atividade típica de Estado ou 
serviço público administrativo especializado, as autarquias sub-
metem-se a regime jurídico predominantemente público. Nos 
dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são uma “lon-
ga manus” do Estado, isto é, atuam como prolongamento da 
Administração Pública na execução de determinadas atividades.

As autarquias são criadas por lei específica, cuja iniciativa, 
em regra, será do Chefe do Poder Executivo do ente federati-
vo ao qual estiverem vinculadas, quando se tratar de entidade 
integrante da Administração Indireta do respectivo Executivo. 
Entretanto, a função administrativa também pode ser exercida, 
de forma atípica, pelos demais Poderes da República. Nessas si-
tuações, é possível a criação de autarquias no âmbito do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário, caso em que a iniciativa le-
gislativa deverá observar a autonomia e as regras próprias do 
respectivo Poder.

Características principais das autarquias
As autarquias possuem personalidade jurídica de direito 

público; são criadas diretamente por lei específica; exercem ati-
vidades típicas da Administração Pública; possuem patrimônio 
próprio; submetem-se a controle finalístico pelo ente institui-
dor; seus servidores, em regra, submetem-se a regime jurídico 
estatutário; seus bens são considerados bens públicos; gozam 
de prerrogativas processuais próprias da Fazenda Pública, quan-
do previstas em lei; e sujeitam-se à fiscalização dos Tribunais de 
Contas.

 ▸ Empresas Públicas
As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito priva-

do integrantes da Administração Indireta, cuja criação depende 
de autorização legislativa específica. Sua personalidade jurídica 
não surge diretamente da lei autorizadora, mas do registro de 
seus atos constitutivos no órgão competente, conforme a forma 
jurídica adotada.

O capital das empresas públicas é exclusivamente público, 
podendo pertencer a uma ou mais pessoas jurídicas de direito 
público ou a entidades da Administração Indireta. Embora inte-
grem a Administração Pública Indireta, possuem personalidade 
jurídica de direito privado e, por isso, submetem-se a regime jurí-
dico híbrido: aplicam-se normas de direito privado, sem prejuízo 
da incidência de normas de direito público, especialmente em 
razão do controle estatal, da obrigatoriedade de concurso públi-
co para contratação de empregados, da licitação, da fiscalização 
pelos Tribunais de Contas e da observância dos princípios da 
Administração Pública.

As empresas públicas podem ser criadas para prestar servi-
ços públicos ou para explorar atividade econômica, desde que 
observados os requisitos constitucionais. Quando prestam servi-
ço público, sofrem maior incidência de normas de direito público. 
Quando exploram atividade econômica, submetem-se 

Esquematizando
Órgão público: é criado e extinto por meio de lei.
Organização interna: pode ser feita por decreto, desde que 

não provoque aumento de despesas nem crie ou extinga órgãos 
públicos.

Órgãos de controle: são órgãos incumbidos de fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos, agentes ou entidades. 
Exemplo: Tribunal de Contas da União.

Registre-se que os órgãos públicos, em regra, não possuem 
personalidade jurídica própria. Por isso, normalmente não pos-
suem capacidade processual ampla. Contudo, a doutrina e a 
jurisprudência admitem, em situações excepcionais, capacidade 
processual a certos órgãos independentes ou autônomos para 
defesa de suas prerrogativas institucionais.

 ▸ Pessoas Administrativas
As entidades administrativas correspondem às pessoas jurí-

dicas que integram a Administração Indireta, composta, de forma 
clássica, por autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

Diferentemente das pessoas políticas, tais entidades não 
possuem autonomia política nem capacidade legislativa própria. 
São regidas predominantemente pelo Direito Administrativo, 
embora algumas delas, especialmente as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, também se submetam a normas 
de direito privado. Essas entidades encontram-se vinculadas à 
pessoa política que as criou ou autorizou sua criação.

Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública Indireta e os entes federativos que as criaram. O que exis-
te é vinculação administrativa, supervisão ministerial ou controle 
finalístico, por meio dos quais os entes federativos verificam se 
as entidades da Administração Indireta estão desempenhando 
corretamente as funções para as quais foram criadas.

 ▸ Pessoas Políticas
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles: União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. Tais pessoas são regidas diretamente pelo Direito 
Constitucional e detêm parcela do poder político. Por esse 
motivo, afirma-se que esses entes são autônomos, podendo 
organizar-se internamente para alcançar as finalidades estabele-
cidas na Constituição Federal.

Assim, não se confunde autonomia com soberania. A au-
tonomia consiste na possibilidade de cada ente federativo 
organizar-se internamente, elaborar suas leis e exercer as com-
petências que lhe são atribuídas pela Constituição Federal. A 
soberania, por sua vez, é característica da República Federativa 
do Brasil, enquanto Estado soberano no plano internacional, e 
não de cada ente federativo isoladamente considerado.

 ▸ Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público inter-

no, criadas por lei específica para a execução de atividades típicas 
da Administração Pública. Com as autarquias, tem-se a descen-
tralização de determinadas atividades para entidades dotadas de 
personalidade jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade 
de autoadministração e especialização em determinada área de 
atuação.
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A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como a norma máxima de um 
Estado que estabelece sua organização e fundamentos, estabe-
lecendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o pa-
râmetro de validade dos demais atos normativos, em razão do 
princípio da supremacia da Constituição.

Em virtude do conceito transcrito acima, podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito 
Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

 ▸ Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado1.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas 
às forma de Estado e forma de governo, ao modo de aquisição, 
exercício do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos li-
mites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreen-
de a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e de-
limitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando-o ao 
estudo direcionado a concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

 ▸ Natureza
Segundo a doutrina clássica, o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito públi-
co e privado (uma vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáti-
cos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. 
Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribu-
ída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, reco-
nhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direitos 
fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada 
“eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas em uma relação vertical (Estado versus cidadão), passan-
do a ser reconhecido também nas relações horizontais (particular 
versus particular). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento da 
República Federativa do Brasil (art. 1º, III, da CF/1988).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-u-
niversal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto existam diversos parâmetros para se concei-
tuar o Direito Constitucional e, por consequência, a própria 
Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo professor 
José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é 
“Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organi-
zação e fundamento do Estado, à articulação dos seus elementos 
primários e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que tem Hans Kelsen como 

principal representante, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever-ser, e não do ser, caracterizando-se como fruto da vontade 
racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais:
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais1.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que condu-
zem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais correspondem ao manan-
cial normativo que conduz à criação de uma Lei Fundamental. 
Costuma-se dividir tais fontes em fontes formais imediatas (dire-
tas) e fontes formais mediatas (indiretas):

 ▪ Fontes formais imediatas: são as Constituições propria-
mente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição cons-
titucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;
 ▪ Fontes formais mediatas: são representadas pela juris-

prudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “ime-
diatas”, das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina 
constitucional buscam sustentáculo em uma matriz consti-
tucional, bem como auxiliam seu desenvolvimento graças à 
dialeticidade que de sua atividade decorre.

 ▪ Fontes materiais: origem e manancial sociológico do direi-
to constitucional.

 ▪ Fontes formais: manancial normativo do direito cons-
titucional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e 
mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-

3-edicao.pdf

 ▸ Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual a Constituição é concebida de Constituição exclusivamente 
como norma jurídica2. Destaque-se que a principal ruptura com 
as demais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a 
qual divide o ser do dever ser.

1  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a 

Constituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 

de direitos e garantias 
fundamentais e pela 

separação de poderes.

 ▸ Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política1.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários sen-
tidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
 ▪ direitos fundamentais
 ▪ estrutura do Estado
 ▪ organização dos Poderes

 ▸ Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

Perspectiva sociológica2:
Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 

legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassalle afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Na classificação moderna, e com base no pensamento de 
Schmitt, podemos afirmar que a Constituição se enquadra no 
conceito de normas materialmente constitucionais, ao passo que 
a Lei Constitucional está inserida no conceito de normas formal-
mente constitucionais.

1  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/
Introdu%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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